
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009717-23.2014.815.0000.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Agravante : Município de Cajazeiras. 
Advogada : Paula Laís de Oliveira Santana. 
Agravado : Ministério Público do Estado da Paraíba em substituição 

  processual a Rivônia Lopes Moura de Souza.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEMANDA DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  DIREITO  À  SAÚDE.
ANTECIPAÇÃO  DA  TUTELA.  INSURGÊNCIA
DA  EDILIDADE  DEMANDADA.  ALEGAÇÃO
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E  DE
AUSÊNCIA  DE  INCAPACIDADE  FÁTICA  DE
PROMOÇÃO  DA  SAÚDE.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA.  RAZOABILIDADE  E
IGUALDADE  DE  ATENDIMENTO  A
PACIENTES.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE
REVESTIR EM RECUSA IDÔNEA À DEVIDA
PROTEÇÃO  À  SAÚDE  DE  UMA  CIDADÃ.
DECISÃO  FUNDADA  EM  LAUDO  E
RECEITUÁRIO  MÉDICOS. PROTEÇÃO  DE
DIREITO  FUNDAMENTAL  ESSENCIAL.
INEXISTÊNCIA  DE  FERIMENTO  AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
PRIMAZIA  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E
DE  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
DESPROVIMENTO.

-  É entendimento pacificado,  no  Supremo  Tribunal
Federal  e  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
responsabilidade  solidária  entre  os  entes  públicos
quanto ao atendimento amplo à saúde.

-  Pela  simples  análise  da  decisão  interlocutória
agravada, verifica-se que, ao contrário do que alegado
pelo  ente  agravante,  houve  a  demonstração  da
necessidade de utilização dos medicamentos, mediante
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a prova consistente em laudo e receituários médicos,
cuja  idoneidade  não foram devida  e  suficientemente
refutadas  pelo  Município  recorrente.  Existe  ainda  a
verossimilhança quanto à insuficiência econômica da
paciente  pela  atuação  do  Parquet estadual,  o  qual
demonstra a condição de pessoa carente da substituída,
sem condições financeiras de arcar com os preços dos
remédios que lhe foram prescritos.

-  A  questão  da  igualdade  e  razoabilidade de
atendimento de pacientes não se pode consubstanciar
em negativa indevida à proteção urgente da saúde de
uma pessoa humana que clama pela efetiva prestação
de um serviço cuja incumbência é constitucionalmente
atribuída  a  todos  os  entes  políticos  indistintamente.
Segmentar e organizar as classificações e prioridades
no  atendimento  às  diretrizes  da  saúde  não  pode
significar negar a devida assistência a uma cidadã que
possui a iminente e real possibilidade de agravamento
de  seu  estado  de  saúde em  caso  de  omissão  do
atendimento médico-hospitalar.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com  pedido  de  efeito
suspensivo  interposto  pelo  Município  de  Cajazeiras contra  decisão
interlocutória  (fls.  13/16)  proferida  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Comarca  de
Cajazeiras  que,  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  ajuizada  pelo  Ministério
Público Estadual em face do Estado da Paraíba e da edilidade recorrente, que
concedeu a antecipação de tutela nos seguintes termos:

“Isto posto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela,
com fulcro no art. 273 do Código de Processo Civil,
para determinar que os réus – Estado da Paraíba e
Município  de  Cajazeiras  –  por  meio  do  9º  Núcleo
Regional  de  Saúde  e  Secretaria  de  Saúde  de
Cajazeiras  forneçam  gratuitamente  à  paciente
RIVONIA LOPES MOURA DE SOUZA, em termos de
obrigação de fazer, os medicamentos XARELTO 20mg
(Princípio  ativo:  Rivaroxaban)  e  DAFLON 1000mg
(Princípio ativo: Diosmina + Hespenridina), de forma
adequada  e  continuada,  em  tantas  vezes  quantas
sejam solicitadas pelos médicos que acompanham a
paciente mencionada, no prazo de 10 (dez) dias, a ser
entregue  na  Farmácia  do  9º  Núcleo  Regional  de
Saúde ou na Secretaria Municipal de Saúde.
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Permito  a  substituição  dos  medicamentos  acima
mencionados  por  outro  genérico,  desde  que  estes
estejam  devidamente  autorizados  pelos  órgãos  de
fiscalização  competentes,  que  detenham  o  mesmo
princípio  ativo  e  produzam  os  mesmos  efeitos
daqueles e, ainda, que não haja prejuízos à saúde da
paciente.
Fixo multa diária de R$ 600,00 (seiscentos reais) em
caso de descumprimento da presente ordem judicial, a
ser revertido em favor do Fundo de Direitos Difusos e
Coletivos deste Estado, nos termos do art. 12, §2º, e
art.  13,  ambos  da  Lei  n.  7.347/85  (Lei  que  dispõe
sobre  o  Fundo  Especial  de  proteção  dos  Bens,
Valores  e  Interesses  Difusos),  sem  prejuízo  de
eventual  responsabilidade  penal  pelo  crime  de
desobediência, desde já limito a multa aplicada a R$
6.000,00 (seis mil reais)”. 

Em suas razões (fls. 02/09), o ente agravante alega que a decisão
vergastada  ofende  princípios  processuais  e  constitucionais  ao  determinar  o
fornecimento  de  procedimentos  médicos  de  alto  custo  e  complexidade,
asseverando que não foi comprovada  “a imperiosa necessidade dos exames,
posto que não foi colacionado aos autos qualquer laudo que comprovasse a
verdadeira  necessidade  da  substituída  em  realizá-los,  e  sem  que  tivesse
comprovada a sua insuficiência econômica”.

Defende que a saúde é obrigação complementar dos Municípios,
afirmando que  “o art. 198 da Carta Fundamental determina que as ações e
serviços  de  saúde  integram  uma  rede  regionalizada  e  hierarquizada,
organizada de acordo com a diretriz da descentralização”, sustentando que
não  se  pode  exigir  de  um  pequeno  ente  político  a  prestação  dos  mesmos
serviços  de  uma grande metrópole,  pontificando a  sua  incompetência nessa
seara,  bem  como  a  inexistência  de  condições  práticas  e  financeiras  de
fornecerem os serviços requeridos.

Pondera  sobre  o  princípio  da  igualdade  e  razoabilidade  no
atendimento  público  de  saúde.  Afirma a  plausibilidade  do  direito  invocado,
bem como o perigo que a espera do julgamento final deste Agravo pode lhe
ocasionar, pleiteando a concessão de efeito suspensivo recursal. Após, pugna
pelo provimento do agravo e consequente reforma da decisão combatida.

Liminar recursal indeferida (fls. 35/38).

Contrarrazões apresentadas (fls. 59/76), alegando que, com base
nos princípios da integralidade e da universalidade o direito à saúde não se
limita ao que o Sistema Único de Saúde pode oferecer, abrangendo também
serviços  e  ações  que  ainda  não  sejam  oferecidos  pelo  sistema.  Aduz  a
legitimidade passiva do Município de Cajazeiras, bem como a desnecessidade
da comprovação de hipossuficiência do paciente para a prestação de serviço de
saúde,  ressaltando a  existência  de  prova  da  necessidade  do  tratamento,  e  a
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prevalência  do  princípio  da  preservação  ao  direito  à  vida  e  à  saúde  em
detrimento a eventuais questões financeiras.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  (fls.  99/103),
manifestando-se pelo desprovimento do agravo. 

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo, passando à análise de seus argumentos recursais.

De  antemão,  consigno  que  não  assiste  razão  ao  pleito  da
edilidade  recorrente quanto à reformulação do  decisum  vergastado, tendo em
vista que seus argumentos se revelam manifestamente improcedentes,  não se
sendo suficientes a  retirar a  fumaça do bom direito  da parte agravada,  bem
observada pelo juízo  a quo e pelo  órgão ministerial, não merecendo qualquer
reforma a decisão interlocutória.

Conforme  se  infere  do  caderno  processual,  insurge-se  o
Município  de  Cajazeiras  contra  o  deferimento  da  antecipação  de  tutela  em
demanda que tramita em primeiro grau jurisdicional. Como se trata de espécie
de  tutela  de  urgência,  deve,  pois, obedecer  aos  requisitos  genericamente
previstos pelo art. 273, caput e inciso I, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art.  273.  O  juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte,
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela
pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo
prova inequívoca, se convença da verossimilhança da
alegação e:
I  -  haja  fundado receio de dano irreparável  ou de
difícil reparação. (grifo nosso).

Assim, por  sua  própria  natureza  antecipatória,  bem como em
virtude  de  beneficiar  apenas  uma  das  partes  da  demanda,  já  que  tem  a
finalidade de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, a tutela de urgência
requerida na inicial exige a presença dos requisitos do  fumus boni iuris  e do
periculum in mora.

Pois bem, de acordo com o que se depreende dos autos, verifica-
se  que  o  Ministério  Público  ajuizou demanda de  obrigação  de  fazer,  como
substituto processual de Rivônia Lopes Moura de Souza, com o intuito de ver
garantido  o  direito  à  saúde  da  paciente,  com lastro  em laudo e  receituário
médicos, conforme consignado no decisum impugnado, a saber:

“No caso concreto, o laudo e receituário de fls. 18/19,
assinado  por  médico  da  rede  pública  de  saúde,
comprovam  que  os  medicamentos  pleiteados  são
necessários à garantia do direito à saúde e à vida da
paciente, acometida por TROMBOSE VENOSA CID –

Agravo de Instrumento nº 2009717-23.2014.815.0000 4



10.180  que,  se  não  tratado  adequadamente,  pode
resultar  agravamento  do  problema  de  saúde  e
comprometimento do bem estar da doente”  (fls. 15).

Pela simples análise da decisão interlocutória agravada, verifica-
se que, ao contrário do que alegado pelo ente agravante, houve a demonstração
da necessidade de utilização dos medicamentos, mediante a prova consistente
em  laudo  e  receituários  médicos,  cuja  idoneidade  não  foram  devida  e
suficientemente  refutadas  pelo  Município  recorrente.  Existe  ainda  a
verossimilhança quanto à insuficiência econômica da paciente pela atuação do
Parquet estadual, o qual demonstra a condição de pessoa carente da substituída,
sem condições financeiras de arcar com os preços dos remédios que lhe foram
prescritos.

Há de se ressaltar que é  entendimento pacífico nos  Tribunais
pátrios que os entes públicos são responsáveis solidariamente no que se refere
ao  atendimento  amplo  à  saúde,  havendo,  nessa  seara,  a  possibilidade  de
antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, bem como do estabelecimento
da medida de sequestro de verbas públicas para assegurar a prestação que visa
ao estabelecimento do bem maior do ser humano.

Assim,  não  há  que  se  cogitar  em  ilegitimidade  passiva de
quaisquer dos entes federados na promoção da saúde. De forma sucinta, porém
suficiente, é por demais sabido o posicionamento, já pacificado, do Supremo
Tribunal  Federal  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  da
responsabilidade solidária entre os entes públicos quanto ao atendimento amplo
à saúde, conforme se depreende do seguinte julgado:

“PACIENTE  PORTADORA  DE  ANEURISMA
GIGANTE  DE  ARTÉRIA  CARÓTIDA  INTERNA
ESQUERDA. PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS
FINANCEIROS.  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.
NECESSIDADE  IMPERIOSA  DE  SE  PRESERVAR,
POR RAZÕES DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A
INTEGRIDADE  DESSE  DIREITO  ESSENCIAL.
FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEIOS
INDISPENSÁVEIS  AO  TRATAMENTO  E  À
PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE  DE  PESSOAS
CARENTES.  DEVER  CONSTITUCIONAL  DO
ESTADO  (CF,  ARTS.  5º  ,  CAPUT,  E  196).
PRECEDENTES  (STF).  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DAS  PESSOAS  POLÍTICAS  QUE
INTEGRAM  O  ESTADO  FEDERAL  BRASILEIRO.
CONSEQUENTE  POSSIBILIDADE  DE
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  CONTRA  UM,
ALGUNS  OU  TODOS  OS  ENTES  ESTATAIS.
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  A  QUE  SE  NEGA
SEGUIMENTO”.(STF  -  ARE:  743896  RJ,  Relator:
Min.  CELSO  DE  MELLO,  Data  de  Julgamento:
24/04/2013,  Data  de  Publicação:  DJe-082
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DIVULGAÇÃO  02/05/2013  PUBLICAÇÃO
03/05/2013.

Logo,  não  se  vislumbra  qualquer  óbice  a  que  o  Município
agravante  seja demandado com a finalidade de ser obrigado à promoção do
devido tratamento médico da agravada.

De ressaltar que a simples alegação de que o procedimento é de
alta  complexidade  e  tem  valor  elevado,  não  elide  a  responsabilidade  do
promovido, uma vez que é dever do Estado primar pela saúde da população,
circunstância bem destacada pelo parecer da Douta Procuradora de Justiça.

Ora,  se  as  Cortes  Superiores  já  firmaram o  entendimento  de
possibilidade  de  ajuizamento  de  demanda que  verse  sobre  o  atendimento  à
saúde em face de qualquer dos entes políticos, frisando ainda a impossibilidade
de denunciação da lide, revela-se insubsistentes os argumentos recursais quanto
uma  suposta  necessidade  de observância  das  regras  de  descentralização  da
competência do Sistema Único de Saúde – SUS.

Ademais,  a  proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como
valores corolários da dignidade da pessoa humana, impõe sua primazia sobre
princípios  de  direito  financeiro  (questão  orçamentária,  por  exemplo)  e
administrativo, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça (STJ - REsp:
836913  RS  2006/0067408-0,  Relator:  Ministro  LUIZ  FUX,  Data  de
Julgamento: 07/05/2007, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ
31.05.2007 p. 371).

A  questão  da  igualdade  e  razoabilidade de  atendimento  de
pacientes não se pode consubstanciar em negativa indevida à proteção urgente
da  saúde  de  uma  pessoa  humana  que  clama pela  efetiva  prestação  de  um
serviço  cuja  incumbência  é  constitucionalmente  atribuída  a  todos  os  entes
políticos indistintamente. Segmentar e organizar as classificações e prioridades
no  atendimento  às  diretrizes  da  saúde  não  pode  significar  negar  a  devida
assistência  a  uma  cidadã  que  possui  a  iminente  e  real  possibilidade  de
agravamento  de  seu  estado  de  saúde em caso  de  omissão  do atendimento
médico-hospitalar.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  em  consonância  com  o  parecer
ministerial,  NEGO PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento, mantendo-se
íntegra a decisão recorrida.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  ( juiz
convocado, para substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente
ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator
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